COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 033/2018
Projeto de Lei N° 028/2018
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: Projeto de Lei N° 028/2018 – “DISPOÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE PRESIDENTE LUCENA – FUMEB, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

Recebido em: 13/06/2018
Encaminhado em: 20/06/2018

PARECER:           X
Aprovado   

  Rejeitado     
Trata-se de projeto de lei que objetiva a criação de um fundo municipal de educação básica de Presidente Lucena, de natureza contábil e financeira, para a gestão de recursos recebidos pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, Fundo Federal.

De acordo com o Parecer Jurídico nº 029/2018, a Assessora Ninon Rose Frota, OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

 Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

              William Kunz                                       X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque FerreiraNeckel                                 X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Aline Fuhr Christ                                 X 
Favorável
                  Relatora                                                    Contra

PARECER JURÍDICO N° 029/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 028/2018 – “DISPOÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE PRESIDENTE LUCENA – FUMEB, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a criação de um fundo municipal de educação básica de Presidente Lucena, de natureza contábil e financeira, para a gestão de recursos recebidos pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, Fundo Federal.

2) PARECER

O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB foi previsto no artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, tendo sido regulamentado pela Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007.

No âmbito Municipal, a Lei nº 578, de 30 de agosto de 2007 dispôs sobre a criação Conselho Municipal de Acompanhamento, Controle Social, Comprovação e Fiscalização do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Conselho do FUNDEB, no âmbito do Município de Presidente Lucena

Segundo exposição de motivos que acompanha o projeto, a propositura pretende adequar o Município à normatização federal, em especial a Portaria Conjunta do FNDE n° 02, de 15 de janeiro de 2018, que cria normas e regulamenta a gestão de recursos do Fundo Federal.

Quanto ao aspecto formal cumpre observar que o projeto é de competência exclusiva do Prefeito, nos termos da lei orgânica, art. 38, IV (órgão da administração pública). Ainda, a lei orgânica, art 85 e seguintes prevê as obrigações do Município com relação a educação e cultura no âmbito municipal. Ademais, esta proposição vem ao encontro do disposto no art. 205 e seguintes da Constituição Federal.

A criação de fundos é uma estratégia para garantir que alguns recursos tenham aplicações especificas.  Ademais, facilita e agiliza a captação de mais recursos através de transferências, auxílios e subvenções de entidades, empresas públicas ou privadas, órgãos internacionais, federais, estaduais e municipais, para fins específicos ou oriundos de convênios ou ajustes financeiros firmados pelo Município, cuja aplicação seja destinada especificamente às ações de educação. Assim, esta assessoria entende que a proposição respeita a constitucionalidade e a legalidade, cabendo ao Egrégio Plenário analisar seu mérito.

3)       CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica nos termos do parecer, OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 20 de junho de 2018.

	
	
	

	Ninon R. Frota
	
	

	Assessora Jurídica
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